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O objetivo deste trabalho consiste em investigar de modo exploratório os impactos da política 
educacional consubstanciado no Compromisso Todos pela Educação (CTE) sobre os gestores 
educacionais do Noroeste Fluminense, procurando captar como estes concebem tal política e de que 
maneira esta impacta no desenvolvimento das políticas educacionais locais, bem como em suas 
práticas de gestão. Com vistas a atingir a consecução deste objetivo, desenvolvemos as seguintes 
questões-problema, as quais orientaram a pesquisa apresentada neste artigo. Vamos a estas questões: 
a) Quais as concepções dos gestores educacionais do Noroeste Fluminense acerca do CTE? b) Há 
alguma conexão entre o CTE e o desenvolvimento de processos locais de gestão educacional (nas 
escolas e nas redes/sistemas de ensino)? c) O CTE condiciona alguma prática de gestão ou alguma 
prática pedagógica inovadora nas redes/sistemas de ensino locais? Ao fim do estudo verificamos que 
em boa parte dos casos os secretários municipais de educação e os diretores escolares dos municípios 
do Noroeste Fluminense ainda desconhecem e/ou não operam de modo qualificado com os 
fundamentos do CTE, o que demonstra que a Gestão Educacional local se encontra fora de sintonia 
com a Política Educacional desenvolvida por este programa. 
 




The aim of this paper is to explore in an exploratory way the impacts of the educational policy 
embodied in the All for Education Commitment (CTE) on educational managers of the Northwest 
Fluminense, seeking to capture how they conceive such policy and how it impacts on the development 
of educational policies. as well as their management practices. In order to achieve this goal, we have 
developed the following problem questions, which guided the research presented in this article. Here 
are the questions: a) What are the conceptions of education managers of Northwest Fluminense about 
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the CTE? b) Is there any connection between CTE and the development of local educational 
management processes (in schools and in education networks / systems)? c) Does the CTE condition 
any management practice or any innovative pedagogical practice in local education systems / 
networks? At the end of the study we found that in many cases the municipal secretaries of education 
and school principals of the municipalities of the Northwest Fluminense are still unaware and / or do 
not operate in a qualified manner with the foundations of CTE, which shows that the local Educational 
Management is is out of step with the Educational Policy developed by this program. 
 




Em 2007 é criado o Decreto-Lei 6.094, também conhecido como “Compromisso Todos pela 
Educação” (CTE) o qual estabelece 28 diretrizes para a melhoria da Qualidade da Educação Púbica 
no Brasil (BRASIL, 2006).  Após a promulgação deste decreto, ao longo de diversas reuniões que 
envolveram Secretários de Educação e a Equipe Técnica do MEC, foi redigido um termo de 
compromisso no qual praticamente todos os municípios formalizaram sua adesão ao mesmo.   
Ao longo dos últimos anos, de formas diferentes, as principais políticas presentes no CTE 
(quais sejam, o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e o Plano de Ações Articuladas 
(PAR)) tem sido implementada de diferentes maneiras pelos governos municipais e pelas unidades 
escolares pertencentes às diversas redes estaduais e municipais do Brasil. 
Por outro lado, observa-se que na literatura educacional são poucos os estudos que analisam 
os efeitos do CTE enquanto política pública tomando como base as visões dos gestores escolares e 
dos representantes das secretarias municipais de educação. Geralmente os estudos se voltam para o 
exame do PDE (BRASIL, 2007) e do PAR (AUGUSTO, 2008) porém vários destes estudos o fazem 
muitas vezes com uma visão que foca somente um dos elementos do CTE, e não o seu conjunto, além 
de não confrontarem as visões de gestores escolares e gestores de ensino responsáveis pelas 
secretarias municipais de educação. 
Com vistas a preencher (ao menos em parte) esta lacuna teórica o estudo buscou compreender 
como o CTE é concebido pelos gestores anteriormente mencionados, bem como procurou igualmente 
verificar como esta política educacional tem impactado os sistemas/redes de ensino e as instituições 
escolares do ponto de vista da gestão.  O local em que foi desenvolvida esta pesquisa é a Região 
Noroeste do Estado do Rio de Janeiro. Ainda sobre a pesquisa que dá origem a este trabalho, abe 
mencionar que a mesma foi desenvolvida entre 2010 e 2012.  
Este trabalho possui algumas características que acreditamos serem de grande relevância para 
o estudo das políticas educacionais de forma geral.  Neste sentido, cabe identificar quais são os 
elementos que justificam a realização deste estudo. 
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O primeiro destes elementos diz respeito ao foco do estudo, que procura investigar os 
impactos do CTE tanto no nível das escolas quanto no nível das redes/sistemas de ensino.  Conforme 
foi dito anteriormente, são poucos os estudos que focam este tema, o que leva a crer que investigações 
sistemáticas sobre a implementação de tal política educacional podem contribuir para a compreensão 
das razões de eventuais resultados inesperados de tal implementação, assim como trazem à luz 
possíveis práticas inovadoras no que se refere ao desenvolvimento desta política no nível das 
redes/sistemas de ensino, de maneira a trazer contribuições para o avanço do conhecimento acerca 
do tema. 
A escolha da região Noroeste Fluminense1 como local do desenvolvimento do estudo diz 
respeito a características peculiares da região geográfica delimitada, as quais correspondem à 
ocorrência, em todos os municípios desta região geográfica, de escolas localizadas em Zona Urbana 
e em Zona Rural, de modo que, pensamos ser possível ao estudar escolas nestas duas realidades, 
mapear possíveis diferenças no que compete aos impactos do CTE sobre a gestão escolar das mesmas.  
No que tange a metodologia utilizada neste trabalho, foi utilizada uma abordagem qualitativa, 
a qual dedica-se à compreensão do modo como determinado fenômeno ou comportamento ocorre ao 
longo do tempo, sem preocupar-se com o mapeamento de frequências ou com a mensuração das 
mesmas (LAKATOS & MARCONI, 1997).        
Neste sentido, é correto indicar que o presente projeto buscou atingir os objetivos propostos 
mediante a utilização de técnicas coerentes com tal abordagem: 
a) Entrevistas semiestruturadas aplicadas a gestores de ensino ligados às secretarias 
municipais de educação e às escolas pesquisadas; 
b) Análise documental de eventuais planos e programas locais desenvolvidos pelas secretarias 
municipais de educação, bem como, propostas de trabalho desenvolvidas nas escolas pesquisadas. 
Em relação ao escopo da pesquisa, foram delimitadas duas categorias de sujeitos,  
a) gestores de ensino das secretarias de educação:  categoria que abrange secretários de 
educação, subsecretários e assessores diretos ligados à Educação nas redes/sistemas de ensino do 
Noroeste Fluminense. 
b) gestores escolares:  categoria que alude a diretores de escolas, orientadores educacionais, 
orientadores pedagógicos e coordenadores pedagógicos. 
Em relação à quantidade de sujeitos pesquisados, cabe indicar que foram investigados os 
gestores escolares de quatro escolas municipais em cada cidade (duas escolas na Zona Rural e duas 
escolas na Zona Urbana).  As referidas escolas foram escolhidas com o seguinte critério:  para cada 
 
1  A Região Noroeste Fluminense é composta pelos seguintes municípios:  Aperibé, Bom Jesus de Itabapoama, Cambuci, Itaocara, Italva, 
Itaperuna, Laje do Muriaé, Miracema, Natividade, São José de Ubá, Santo Antonio de Pádua e Varre Sai. 
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município foram investigadas as escolas com maior e menor número de alunos tanto na Zona Urbana 
quanto na Zona Rural. Entendemos que ao observarmos escolas municipais, nas zonas urbanas e 
rurais, as quais em tese contam respectivamente com maior e menor quantidade de alunos, 
conseguimos captar com precisão e de forma representativa diversas maneiras segundo as quais o 
CTE possivelmente impacta as práticas de gestão escolar e as políticas públicas locais. Além dos 
gestores escolares, foram investigados os gestores de ensino das secretarias municipais de educação.  
Isto se dá com o objetivo de verificar dois elementos:  a) a possível sincronia (ou assincronia) entre 
as ações vinculadas ao CTE desenvolvidas pelos gestores de ensino e os gestores escolares; b) mapear 
as concepções destes gestores a respeito do CTE.    
No que alude ao referencial teórico, cabe indicar que esta é uma pesquisa que conta com 
elementos relativos à análise retórica (REBOUL, 2007, PERELMAN, 2001), aplicada ao exame dos 
discursos dos gestores investigados. Deve também ser explicitado que partimos do pressuposto que 
há uma relação indissociável entre as dimensões da Teoria e da Empiria (BRANDÃO, 2003), de 
modo que acreditamos que é impossível existir uma teoria sem objeto empírico a ser investigado, da 
mesma maneira que nos parece impossível haver uma ação/intervenção na dimensão concreta (no 
âmbito da pesquisa, ao menos) que possa prescindir de algum tipo de orientação/reflexão teórica. 
Com base nesta concepção de pesquisa, compreendemos que ao aplicarmos as categorias analíticas e 
o arcabouço teórico que escolhemos ao objeto em questão, estamos não somente trazendo condições 
para melhor compreensão do mesmo como também mapeando pontos em termos de limites (e 
possibilidades) de fazer avançar o conhecimento da literatura sobre o assunto ora estudado mediante 
a “deformação do modelo teórico” que, assim passa a captar de forma mais aproximada a realidade 
(BACHELARD, 2004). Ainda a respeito do referencial teórico, cabe indicar que trabalhamos com as 
seguintes categorias analíticas: 
a) Instituições Escolares   
Este é um conceito que se refere ao olhar teórico metodológico diz respeito à História das 
Instituições Escolares. Instituição Escolar é uma noção que serve para dar conta de uma instituição 
cuja dimensão pedagógica a condiciona, mas a ela não se circunscreve. Essa noção corresponde à 
instituição delimitada (tanto em nível espacial quanto no tocante à sua finalidade), na medida em que, 
processos regulatórios outros que não somente os didático-pedagógicos condicionam o 
funcionamento desses estabelecimentos de ensino.  A instituição escolar é então uma instituição por 
dois motivos principais:  a) porque é instituída e nesse sentido é imbuída de uma destinação definida; 
b) porque institui e normatiza práticas, bem como tem grande ingerência no que se refere ao destino 
dos agentes que a integram (CANÁRIO, 2005). 
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Tal conceito é de grande relevância neste estudo por permitir-nos compreender o quanto as 
escolas investigadas apresentam-se como instituições no sentido das duas acepções definidas 
anteriormente, o que, nesta pesquisa é algo primordial visto que o CTE é uma política que articula 
todos os níveis da Educação Nacional, indo das escolas até a União (BRASIL, 2007).  Deste modo, 
como esta é uma política pública pensada para atuar também sobre instituições escolares, o nível da 
institucionalização destas escolas (no sentido explicitado acima) influi certamente no quanto esta 
política conseguirá atingir tais escolas.  A hipótese assumida é a de que, quanto maior o grau de 
institucionalização, melhores condições para a implementação da política consubstanciada no CTE. 
b) Redes e Sistemas de Ensino 
Assim como tornou-se importante definir o conceito de instituição escolar, faz-se igualmente 
necessário identificar a distinção existente entre redes e sistemas de ensino.  De acordo com Rejane 
Cervi (2000), uma rede de ensino consiste em um conjunto de escolas e órgãos ligados à educação e 
ao ensino, e que tem sua delimitação definida geograficamente.  Uma rede de ensino, neste sentido, 
pode ser pública (quando se tratam de escolas públicas) ou privada.  Um sistema de ensino, de acordo 
com José Silvério Baia Horta (apud TRIGUEIRO MENDES, 1981) por sua vez, além de possuir uma 
organização maior do que a simples delimitação territorial de um conjunto de escolas com as mesmas 
características possui ainda uma organicidade e uma autonomia que uma rede não possui.  Acresce a 
isto o fato de que no Brasil, as escolas situadas nos municípios que não compõem sistemas de ensino 
recebem recursos definidos pelas Secretaria Estaduais de Educação.  Devido a isto, é correto afirmar 
que pertencer a um sistema de ensino faz com que os gestores educacionais destes municípios gozem 
de maior autonomia administrativa e financeira, além de organicidade no que compete ao 
delineamento de seus objetivos pedagógicos e administrativos, bem como no que tange ao 
desenvolvimento de suas políticas e na relação destas com as políticas nacionais desenvolvidas no 
âmbito do MEC. 
Esta categoria analítica reveste-se de especial interesse neste estudo pois, da mesma forma 
que entendemos que uma instituição escolar é o alvo privilegiado no nível da implementação local 
das políticas referentes ao CTE, entendemos igualmente que quanto mais os gestores possuem 
autonomia, mais estes podem conectar suas políticas em nível local à política pública expressa no 
CTE e isto seria mais facilmente perceptível em gestores que estão diante de sistemas de ensino (não 
somente no nível da legislação, mas também no nível da organização administrativa dos órgãos e 
escolas).  
c) Políticas Públicas e Políticas Educacionais 
De acordo com Klaus Frey (FREY, 2001), as políticas públicas consistem em programas, 
planos ou ações políticas gestadas no âmbito do Estado (em um ou vários setores da administração 
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pública) e que tem como objetivo conformar a sociedade na direção de sua implementação.  Neste 
sentido, dentro das políticas públicas estão contidas as políticas educacionais, as quais contém este 
mesmo elemento estruturante, estando porém seu foco voltado diretamente para o setor educacional, 
e, consequentemente para a relação entre sociedade-estado (e, de certo modo entre:  Indivíduo-
Sociedade-Estado) pela via da intervenção na dimensão educativa da administração pública, seja no 
que se refere aos aspectos pedagógicos, seja no que se refere aos aspectos administrativos. 
Na presente pesquisa, um dos focos privilegiados é o CTE, enquanto elemento integrante de 
uma política educacional gestada no âmbito do MEC e que tem como objeto promover modificações 
na sociedade mediante a implementação de um padrão de qualidade comum a escolas, redes e 
sistemas de ensino (BRASIL, 2006).  Assim, torna-se importante conceituar políticas públicas e 
políticas educacionais pelo fato de que, ao confrontarmos esta definição teórica com as concepções 
que os sujeitos da pesquisa têm a respeito destes termos, podemos avançar no sentido de compreender 
como os mesmos concebem a atual política educacional em nível nacional e de que maneira se 
posicionam enquanto gestores (e, em parte, formuladores) das políticas educacionais locais. 
 
3 O QUE REVELAM OS DADOS? 
Os dados deste estudo passaram por um processo de construção intrincado e complexo, mas 
que teve por objetivo tornar explícitos os modos como os gestores educacionais do Noroeste 
Fluminense concebiam o CTE.  Isto posto, foi possível criar uma categoria de análise referente a 
modelos de gestão implicados no CTE. Tais dados resultam em grande parte de observações, 
entrevistas e questionários, os quais foram aplicados de acordo com o plano de trabalho que integra 
este relatório. Com vistas a tornar possível tal construção, foram elaboradas categorias analíticas, a 
partir dos resultados obtidos pelo cruzamento dos instrumentos de análise (e, certamente, das 
informações a eles concernentes). Estas categorias, emergentes da prática (e resultantes de uma 
“exegese” realizada mediante elementos de análise retórica e análise de conteúdo aplicada a 
discursos) serviram como elementos ordenadores do grande volume de informações oriundas do 
confronto com a empiria, informações estas que ao serem confrontadas (de modo dialético) com as 
referidas categorias vieram a se tornar dados construídos ao invés de inferências descontextualizadas.  
Por último, cabe indicar as tabelas geradas a partir dos dados levantados e tratados neste estudo se 
encontram em anexo.  
3.1 CATEGORIA ANALÍTICA “G”:  TIPO/MODELO DE GESTÃO 
3.1.2 Subcategoria Analítica g01:  Gestão Personalista-Centralizadora 
Esta subcategoria diz respeito a ações e práticas de gestão pautadas em um modelo 
personalista, no qual o dirigente centraliza as tarefas e se apropria igualmente dos resultados.  Os 
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processos decisórios (quando muito) obedecem a dispositivos formais de gestão democrática (como 
a existência de conselhos e/ou reuniões), mas estes não são capazes de impedir que os processos e 
práticas se pautem em outras influências que não a vontade pessoal do dirigente e suas concepções 
de gestão escolar, nos aspectos administrativos e educacionais. 
3.1.3 Subcategoria Analítica g02:  Gestão Personalista-Descentralizadora 
No que diz respeito a esta subcategoria, temos um modelo de gestão no qual as tarefas são 
delegadas pelo gestor/dirigente aos elementos da comunidade escolar, havendo, porém, um controle 
estrito dos processos, bem como a existência de uma aparente colegialidade no que tange aos 
processos decisórios.  O dirigente não se envolve diretamente nos processos a não ser no que diz 
respeito ao controle dos resultados, propiciando um modelo de gestão com uma relação assimétrica 
de poder, a qual não se coaduna com o CTE e nem tampouco com a premissa da gestão democrática 
que informa o PPP. 
3.1.4 Subcategoria Analítica g03:  Gestão Potencialmente Democrática 
Esta é uma subcategoria que diz respeito a um padrão de gestão escolar no qual em nível 
formal, as exigências referentes ao PPP e a ações existentes no âmbito do CTE são atendidas.  Os 
integrantes das equipes de gestores e professores da(s) escola(s) mobilizam-se em torno de projetos 
e as decisões são tomadas coletivamente, muito embora a sociedade civil, por meio de seu Conselho 
Escolar, não participe ativamente dos processos decisórios ligados às práticas de gestão implicadas 
no CTE, seja por não existirem, seja por serem pouco atuantes. 
3.1.5 Subcategoria Analítica g04:  Gestão Democrática 
No âmbito desta categoria analítica estão enquadradas práticas de gestão que visam a integrar 
em torno de projetos pedagógicos e ações de mobilização política (mas também administrativa) não 
somente as equipes de trabalho escolares, mas também a sociedade civil, a qual participa ativamente 
do cotidiano da escola.  
  Nesse sentido, em relação ao CTE, é preciso indicar que na sua relação com o cotidiano 
escolar, as demandas da comunidade local e seus apontamentos e reivindicações no que compete às 
ações pedagógicas e de gestão instituídas no âmbito escolar.  Nesta categoria tais práticas encontram-
se materializadas a partir de elementos como:  a) Reuniões Periódicas entre docentes, discentes e 
gestores; b) Participação dos representantes da sociedade civil nos órgãos colegiados da escola; c) 
Detalhamento público dos investimentos financeiros e da gestão dos recursos materiais recebidos 
pela escola; d) Avaliação interna e compartilhada dos resultados do IDEB, disponibilizada para toda 
a comunidade escolar; e) Explicitação clara da proposta pedagógica e dos procedimentos de avaliação 
da aprendizagem para todos os indivíduos presentes na escola; e) Existência de Conselho Escolar 
atuante. 
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Tal categoria analítica diz respeito ao cumprimento efetivo do imperativo da Gestão 
Democrática, tal como surge na Constituição Federal de 1988 (CF/1988) e na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional 9394/96 (LDB 9394/96).  Como o CTE possui como uma de suas 
matrizes principais o imperativo da gestão democrática, as ações que tornam concreto tal imperativo 
possuem relação direta com o mesmo (por exemplo:  os processos de escolha de dirigentes e a 
articulação entre conselhos escolares e as ações de gestão desenvolvidas em âmbito escolar). 
3.2 CATEGORIA ANALÍTICA “c”:  conhecimento sobre o CTE 
Tal categoria diz respeito a maneira como o CTE é conhecido pelos gestores, bem como, ao 
volume de conhecimento detido pelos mesmos.  Para tanto, foram identificadas quatro subcategorias 
relativas ao grau de conhecimento possuído pelos referidos sujeitos.  Seguem abaixo tais 
subcategorias. 
3.2.1 Subcategoria analítica c01:  desconhecimento do conteúdo formal do CTE 
Alusiva aos gestores que absolutamente desconhecem o CTE, ou ouviram falar, mas não 
conseguem atribuir significado nem às 28 metas contidas no Decreto 6.094/07 e nem tampouco às 
implicações do mesmo à gestão escolar. 
3.2.2 Subcategoria analítica c02:  conhecimento estritamente formal do CTE 
Referente aos gestores que conhecem os pontos do CTE (especialmente as 28 metas) mas não 
conseguem compreender a conexão destes pontos com a gestão escolar e nem tampouco verificam de 
que forma o CTE induz políticas de gestão democrática no âmbito do PPP. 
3.2.3 Subcategoria analítica c03:  conhecimento operacional do CTE em relação à Gestão 
Escolar 
Guarda relação com os gestores que conhecem os impactos e implicações do CTE, possuem 
conhecimento acerca dos processos de gestão referentes a este plano, mas este conhecimento 
operacional não se converte em indutor de ações e práticas de gestão devido à ausência de 
mecanismos que envolvam o Conselho Escolar e a sociedade civil presente na instituição escolar e 
na rede/sistema de ensino. 
3.2.4 Subcategoria analítica c04:  conhecimento do CTE integrado às práticas de gestão escolar 
Relativa aos gestores que além de conhecerem mecanismos operatórios e de indução de ações 
e práticas de gestão democrática, compreendem o modo como estes mecanismos se tornam concretos 
em termos do envolvimento da sociedade civil ao contexto da gestão democrática de recursos e ações 
pedagógicas (mas também políticas) relativas a gestão educacional/escolar. 
3.3 CATEGORIA ANALÍTICA “op”:  opinião sobre o CTE 
Categoria de análise que diz respeito ao modo como os gestores se posicionam acerca do CTE 
(cujos conteúdos de análise possuem similaridade quase integral com a Categoria “posição acerca do 
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CTE”). Assim, foram identificadas, a partir da análise das entrevistas e questionários, as 
subcategorias que se sucedem. 
3.3.1 Favorável ao CTE (op01) 
Categoria referente a gestores que, pelo menos de modo aparente, demonstram apoiar a 
estrutura e os conteúdos do CTE, seja no tocante a sua relação com as escolas, seja no tocante aos 
mecanismos de monitoramento, acompanhamento e controle social.  Tendem a atribuir impactos 
positivos do CTE em relação às escolas e à sua gestão. 
3.3.2 Desfavorável ao CTE (op02) 
Diz respeito aos gestores que indicam discordar (ou no todo, ou em parte) das ações, planos e 
programas, bem como das metas instituídas pelo CTE.  Tendem a atribuir impactos negativos a este 
Plano no que se refere à gestão escolar e de sistemas/redes de ensino. 
3.3.3 Neutralidade em relação ao CTE (op03) 
Motivados por desconhecimento, por ausência de engajamento nos processos de gestão ou 
por simples esquiva de se posicionar quanto a este quesito, tal categoria refere-se àqueles gestores 
que optam por não emitir posicionamento favorável nem desfavorável acerca dos impactos do CTE 
no âmbito da gestão. 
3.4 CATEGORIA “E”:  ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO DO CTE 
Tal categoria temática está vinculada às ações e esquemas de implementação do CTE 
efetuados e planejados no âmbito das ações e práticas de gestão.  Neste sentido, cabe salientar que 
tais estratégias são elementos centrais no que toca à materialização dos imperativos de gestão 
democrática expressos nas metas do CTE (mas também no âmbito da CF/1988 e da LDB 9394/96), 
pois referem-se muitas vezes à tentativa empreendida pelo gestor no que alude à transformação de 
escolas e redes/sistemas de ensino em espaços pedagógicos e administrativos sintonizados com as 
premissas de participação, responsabilização e controle social imbricada no PPP e no CTE.  De modo 
a mapear tais estratégias no âmbito das possíveis configurações destas quando tornadas concretas, 
foram criadas subcategorias temáticas que agrupam e sistematizam as referidas estratégias a partir de 
características uniformizadoras das mesmas.  Segue abaixo a descrição da síntese subcategorial 
operada. 
3.4.1 Subcategoria e01:  inexistência de estratégias de implementação 
Se a totalidade é uma das categorias da concretude (CURY, 1988), uma inferência pertinente 
é a que situa a nulidade como uma de suas categorias.  Assim, no escopo deste trabalho, e a respeito 
deste quesito, a ausência é também uma subcategoria, sendo, no entanto compreendida como uma 
subcategoria de caráter negativo, mas que expressa determinada relação entre os processos de gestão 
escolar desenvolvidos e os impactos do CTE, dando a entender que por diversos (e igualmente 
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prováveis) motivos como:  desconhecimento acerca do programa, orientação política divergente e 
imobilismo no que diz respeito à elaboração e efetivação de ações pedagógicas e administrativas. 
3.4.2 Subcategoria e02:  estratégias de implementação não registradas em termos documentais 
A existência desta subcategoria se percebe na medida em que foram dadas a conhecer diversas 
ações referentes à integração entre o CTE e a gestão escolar (especialmente no que diz respeito às 
que possuem ligação com o IDEB) mas as mesmas não se encontram registradas em nenhum tipo de 
documento oficial que dê a entender a existência de integração entre Escola e Rede/Sistema de ensino 
e entre este e Governo Federal no tocante à colaboração entre tais entes federativos proposta pelo 
Decreto 6.094/07. 
3.4.3 Subcategoria e03:  estratégias registradas em documentos, mas restritas às equipes de 
gestão (pedagógica e/ou administrativa) 
Esta é uma subcategoria que se refere a uma tentativa de implementação do CTE no âmbito 
da gestão escolar que contempla o desenvolvimento de ações coerentes com o PPP, passíveis de 
integração com o CTE, mas que não possuem participação do Conselho Escolar nem dos 
representantes da Sociedade Civil no âmbito de sua formulação e no que diz respeito aos processos 
de condução, acompanhamento e controle social dos desdobramentos das práticas e ações relativas 
ao CTE. 
3.4.4 Subcategoria e04:  estratégias registradas em documentos e desenvolvidas por todos os 
elementos componentes do espaço escolar 
Esta é uma subcategoria que diz respeito ao desenvolvimento de estratégias pedagógicas e 
administrativas lideradas pelo gestor, as quais contam com a participação do Conselho Escolar em 
todas as etapas (elaboração, implementação, monitoramento e acompanhamento).  Estas ações são 
coerentes com o PPP e possuem como eixos norteadores as 28 Metas do CTE, bem como são 
desenvolvidas frequentemente na relação entre as ações do PDE-escola e o PAR desenvolvido pela 
Secretaria Municipal de Educação em que as referidas escolas se situam. 
Após esta delimitação categorial e subcategorial, torna-se necessário indicar como os dados 
oriundos destas foram agrupados.  Em relação ao agrupamento de tais dados colhidos e analisados 
durante o estudo, os mesmos encontram-se sintetizados em duas seções:  a) Dados referentes à análise 
de documentos e observações em campo; b) Dados referentes a entrevistas.   
3.4.5 Dados referentes à análise dos documentos e observação em Campo 
Estes dados consistem na análise dos Indicadores Demográficos e Educacionais (IDE) de cada 
município, nos Relatórios do PAR (disponíveis na página do MEC) relativos aos municípios 
estudados, além de notas tomadas em Campo durante a observação e análise das condições de gestão 
de cada escola em relação ao desenvolvimento dos programas envolvidos no CTE.  Cabe indicar que 
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em relação aos dados oriundos de visitas às escolas, optamos por uma análise que omitiu 
propositalmente os nomes das escolas, bem como os municípios a que pertencem (o que possibilitou 
inclusive a captação de informações sobre a gestão escolar e municipal com menos constrangimento 
por parte dos envolvidos na mesma).  Assim, procurei agrupar os dados oriundos dessa análise em 
um quadro sintético no qual as informações relativas a todos os municípios tornaram-se visíveis, 
compondo assim um modelo analítico de padrões de gestão baseado em análise retórica e na aplicação 
sistemática do conceito de Campo, tal como exposto no referencial teórico da pesquisa. Segue abaixo 
o referido quadro, estratificado por Município e por escola. 
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Ao analisar este quadro é possível captar alguns dados interessantes.  Divido por categoria o 
exame dos mesmos. 
No que se refere à categoria “G”, cabe indicar que os Secretários de Educação indicam em 
sua maioria (33,3%) apoiarem sua ação em um modelo do tipo personalista/descentralizadora ou 
potencialmente democrática (25,00%).  Há, portanto, uma tendência forte no sentido de atribuir 
tarefas e responsabilidades, aos diretores escolares, não havendo, no entanto, uma divisão equânime 
do poder entre estes.  Já entre os diretores escolares urbanos, nas 24 escolas pesquisadas podemos 
perceber que a maior parte destes demonstra praticar uma categoria de gestão que foi definida como 
personalista/centralizadora.  Este dado demonstra o quanto no âmbito das escolas, o poder é exercido 
de modo (ainda) autocrático nesta região, malgrado as inúmeras iniciativas no sentido de desenvolver 
parâmetros de gestão democrática pelo Governo Federal.  Os diretores escolares rurais, por sua vez, 
demonstram ainda mais fortemente a tendência apontada pelos seus pares responsáveis por escolas 
urbanas:  70, 84% se ligam à categoria g01 enquanto que 0% se enquadram na categoria g04.  Há 
que ser ressaltado que estes padrões compõem então um perfil de gestão que ainda está longe de se 
enquadrar no que se entende por Gestão Democrática. 
Em relação à categoria “c”, os resultados encontrados foram os seguintes:  A) Os Secretários 
Municipais de Educação se concentraram nas subcategorias c02 (41,6%) e c03 (50,00%), ou seja, a 
grande maioria destes indicou possuir um conhecimento superficial sobre o CTE, ou, um 
conhecimento consolidado, porém situado no nível teórico.  Assim, os dados levam à conclusão de 
que os aspectos concretos da ação envolvida na gestão desse programa governamental não são 
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efetuados pelos responsáveis pelos sistemas de ensino de grande parte dos municípios do Noroeste 
Fluminense. B) Em relação aos diretores escolares urbanos, a frequência das subcategorias c01 
(25,00%) e c02 (54,17%) demonstra um conhecimento superficial ou um completo desconhecimento 
a respeito do CTE em aproximadamente 80% das referidas escolas.  C) No que diz respeito aos 
diretores escolares municipais da zona rural do Noroeste Fluminense, a totalidade dos diretores 
escolares oscila entre o total desconhecimento relativo ao CTE (58,3% da subcategoria c01) e um 
conhecimento superficial a respeito deste programa governamental (41,7%).  Isto significa que se 
entre os secretários de educação há conhecimento, mas não há ação concreta no sentido de implantar 
o CTE, entre os diretores escolares urbanos e rurais o problema é mais sério:  há um grande 
desconhecimento acerca dos fundamentos, limites e possibilidades do CTE. 
No tocante à opinião sobre o CTE (subcategoria “op”), eis os resultados:  A) No que diz 
respeito aos secretários municipais de educação, a grande maioria (91,66%) se enquadrou na 
subcategoria op1, ou seja, manifestou-se de modo absolutamente favorável ao CTE enquanto política 
pública educacional. Ao confrontar esse dado como os dados relativos ao conhecimento detido sobre 
o CTE (subcategoria “c”) é possível verificar uma tendência de valoração baseada em critérios 
políticos (já que poucos destes secretários demonstraram um conhecimento consolidado acerca do 
CTE). B) Os diretores escolares municipais urbanos seguem a mesma tendência apontada entre os 
secretários municipais de educação, na medida em que 75% demonstram ter opinião favorável ao 
CTE (subcategoria op01), porém 16,66% destes indicaram ser “neutros (subcategoria “op 03”) a este 
programa governamental. Isto posto, subentende-se que os diretores escolares urbanos expressaram 
de modo mais direto seu desconhecimento acerca o programa ao não se posicionarem a respeito.  C) 
Os diretores escolares da zona rural dos municípios do Noroeste Fluminense por seu turno 
demonstram maior índice de neutralidade em relação ao CTE (37,51% na subcategoria “op 03) e 
menor índice de posicionamento favorável ao CTE (54,16%).  Deste modo, ao que tudo indica há 
mais uma vez uma progressão no que diz respeito ao conhecimento do CTE e à opinião favorável 
referente a este, o qual varia sempre no sentido da maior proximidade com a zona urbana e com a 
ocupação do cargo de Secretário Municipal de Educação. 
A categoria “e”, central para este trabalho diz respeito às estratégias de implementação do 
CTE. Assim os resultados se referem a:  A) Entre os secretários municipais de educação as 
subcategorias “e02” (25,00%) e “e03” (41,66%) compõem a maioria das respostas.  Há que se 
comentar que há maior dispersão temática nessa subcategoria, porém constatamos portanto que a 
ausência dos registros das ações e a restrição na circulação das informações (subcategorias “e02” e 
“e03” respectivamente) ainda compõem a tônica de mais da metade (66,66%) das ações das 
secretarias municipais de educação do Noroeste Fluminense quando o assunto é o CTE. B) Os 
Brazilian Journal of Development 
 
      Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 5, n. 12, p. 30298-30314, dec. 2019.    ISSN 2525-8761 
30311  
diretores escolares urbanos demonstram uma concentração nas subcategorias “e01” e “e02”, ambas 
com o mesmo percentual de enquadramento:  41,66%, o que indica que, neste caso, ou não são 
implementadas as ações ou as mesmas não são registradas (83,3% dos casos), o que demonstra que o 
CTE não teria sido incorporado ao cotidiano destes diretores no âmbito da Gestão Escolar.  C) Na 
Zona Rural do Noroeste Fluminense, as estratégias de implementação do CTE seguiram a tendência 
apontada entre os diretores da Zona Urbana, porém tornou-se evidente que entre tais diretores a 
ausência de ações de implementação do CTE se mostrava ainda mais expressiva:  75,00% destes se 
enquadravam na subcategoria “e01’” enquanto que 20,83% correspondiam à categoria ("e02”), ou 
seja, salvo exceções, ou as ações inexistiam ou não eram registradas.  Isto indica que a Zona Rural 
destes municípios não teria sido incorporada ao esforço conjunto previsto no Decreto 6.094/07. 
 
4 DADOS REFERENTES A ENTREVISTAS COM GESTORES MUNICIPAIS 
Estes dados foram agrupados de maneira análoga à que foi apresentada na seção anterior, de 
modo a permitir uma análise coerente na aplicação da triangulação e verificação de validade dos 
instrumentos utilizados2.  No que se refere às entrevistas e questionários, estas foram realizadas com 
um total de 12 gestores ligado às secretarias municipais de educação abrangidas no estudo. As 
referidas categorias consistem na “filtragem” com base em procedimentos analíticos, dos tipos de 
ação e relação entre os gestores e CTE.  Antes, porém, de iniciarmos a análise destes dados, cabe 
expor as categorias analíticas (e subcategorias utilizadas), bem como os critérios de codificação 
empregados.  
Para a análise destes blocos de dados, além das categorias referentes a modelos de gestão, 
foram delineadas mais três grupos de categorias:  a) Posição Referente ao CTE; b) Dificuldades e 
Sucessos na implementação do CTE no município; c) Propostas de Condução do CTE a longo prazo.  
Seguem abaixo as descrições das referidas categorias: 
 
5 CATEGORIA MGI:  Modelo de Gestão Informado  
De maneira análoga à Categoria “e”, esta é uma categoria que possui como base os aspectos 
referentes à condução da gestão escolar por parte do gestor municipal entrevistado.  De maneira a 
diferenciar os códigos empregados, foi feita a opção pelo emprego de uma escala de subcategorias 
análoga à utilizada na análise de tipos de gestão feita a partir das observações em campo e dos 
documentos analisados.  Assim foram construídas as subcategorias “MG01” (inexistência de 
estratégias de implementação), “MG02” (estratégias de implementação não registradas em termos 
 
2  De acordo com Gewandsznajder (1997), a triangulação consiste em um processo de validação de dados 
qualitativos que consiste na submissão do mesmo objeto a diferentes técnicas de apreensão/coleta de dados, de 
maneira a verificar a pertinência das inferências realizadas mediante comparação dos resultados obtidos por cada um. 
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documentais), “MG03” (estratégias registradas em documentos, mas restritas às equipes de gestão) e 
“MG04” (estratégias registradas em documentos e desenvolvidas por todos os elementos 
componentes do espaço escolar). 
 
6 CATEGORIA FC: POSIÇÃO REFERENTE AO CTE  
No que tange à posição referente ao CTE, esta consiste em um mapeamento discursivo 
extremamente sintético, o qual não explora as nuances entre três possibilidades de posicionamento 
(essencialmente político) acerca do CTE:  Favorável ao CTE (fc01), desfavorável ao CTE (fc02) e 
neutralidade em relação ao CTE (fc03).  Trata-se então (conforme visto anteriormente, na categoria 
relativa à opinião sobre o CTE) da análise de um sistema de respostas fechadas, os quais geram uma 
frequência passível de ser aferida por contagem simples, mas que mesmo assim surge como 
importante elemento complementar à análise qualitativa empreendida. 
 
7 CATEGORIA DS:  DIFICULDADES E SUCESSOS NA IMPLEMENTAÇÃO DO CTE 
Tal categoria possui como subcategorias os seguintes itens:   ds01:  CTE implementado sem 
dificuldades; ds02:  CTE em processo de implementação e com dificuldades operacionais em nível 
de gestão escolar; ds03:  CTE em processo de implementação e com dificuldades relativas a 
infraestrutura e gestão escolar; ds04:  CTE sem perspectiva de implementação.  A delimitação 
subcategorial realizada consistiu no mapeamento de elementos discursivos referentes à opinião dos 
gestores a respeito da relação entre as práticas de gestão e os pressupostos do CTE. 
 
8 CATEGORIA PC: PROPOSTAS DE CONDUÇÃO DO CTE A LONGO PRAZO 
Este item consiste na análise desenvolvida a partir das ações relatadas pelos sujeitos 
pesquisados.  Tal categoria dá conta do planejamento estratégico de ações de gestão induzidas pela 
adesão do ente federativo municipal ao CTE, bem como (ainda que de forma muitas vezes indireta) 
dos processos e práticas desenvolvidos no âmbito da escola e/ou da rede/sistema de ensino.  Deste 
modo, foram identificadas as seguintes subcategorias:  pc01:  ações integradas ao CTE e ao Projeto 
Político Pedagógico (PPP) da Escola, contando com a anuência e participação do(s) Conselho(s) 
Escolar(es): pc02:  ações integradas ao CTE e ao PPP, mas sem participação efetiva da sociedade 
civil através do Conselho Escolar; pc03:  ações e práticas de gestão escolar desconectadas do CTE, 
ainda que presentes no PPP; pc04:  ações e práticas de gestão desconectadas do PPP e do 
CTE/ausência de ações de longo prazo orientadas pelo CTE. 
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9 CONCLUSÕES/ENCAMINHAMENTOS 
Tendo em vista a concepção de pesquisa esposada neste estudo, parte-se do princípio que não 
existe pesquisa acabada ou fechada em si mesma.  Assim, este é um estudo que suscita novas questões 
e propõe encaminhamentos posteriores aos mesmos, em decorrência dos resultados obtidos.  
Como principais dificuldades deste estudo detectamos: a) acesso ao Campo empírico 
(notadamente devido à localização esparsas das escolas rurais); b) dificuldades de acesso a fontes 
documentais escolares (documentos de má qualidade ou faltando partes); c) respostas “padronizadas' 
por parte dos gestoes escolares (especialmente no que compete aos diretores escolares. 
Por último, mas nem por isso menos importante, foi possível perceber que, muito embora as 
representações do CTE dissessem respeito ao princípio da Gestão Democrática, tal como preconizado 
no art. 206, VI da CF/88, as práticas dos referidos gestorss dizem respeito em sua grande maioria a 
um misto de desconhecimento da Legislação (notadamente no que se refere ao CTE) com a utilização 
de métodos de gestão escolar pouco afeitos à participação da comunidade escolar. 
Assim, cabe ainda indicar que este foi um estudo que merece ser replicado nos dias atuais 
(quase dez anos depois) de maneira a verificar como se apresenta hoje o panorama das práticas e 
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